
 

 

 

 

 

 

 

 

 

REGULAMENTO PARA ATRIBUIÇÃO DE APOIOS 
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PREÂMBULO 

“O movimento associativo, através das suas diferentes estruturas, desempenha um 

papel insubstituível no contexto social global, fornecendo um contributo essencial dirigido 

ao interesse geral.”1 

O Associativismo é sem dúvida um movimento de ligação de interesses e a base de 

expressão da ação social entre as pessoas. 

A Sociedade em geral vive hoje a opressão de uma crise financeira. Uma crise que 

afeta todas as gerações em especial a dos Jovens e menos Jovens. A escassez de empregos 

e falta de apoios não só a indivíduos, bem como, a indústrias levam muitas vezes ao 

desemprego, por não conseguirem sobreviver economicamente, levando ao despedimento 

de funcionários, colocando famílias em situação de desocupação e desespero, muitas vezes 

levando a emigração e separação das mesmas. Em suma são gerações sem qualquer alento 

no futuro e a pobreza que se instala…  

Deste modo, muitas vezes é o associativismo, que através da sua cerne de valores 

e dinâmicas dá resposta à crise. Muitas vezes chega a ser o aconchego, devido ao seu 

aconchego familiar e solidário. Assim o Associativismo estimula a política de 

desenvolvimento, do ponto de vista que é a alavanca para a construção de solidariedade e 

de a expressar na comunidade onde está inserida. Promove através das suas boas práticas 

de cidadania o exercício de democracia. A sua forma de estar positiva tem o poder de 

mudança do futuro. 

As associações assumem efetivamente uma relevância bastante significativa sob o 

ponto de vista social, cultural, político e económico. 

É essencial reconhecer a especificidade e a importância do associativismo, 

especialmente sob a sua forma cultural e recreativa, na medida em que o seu 

funcionamento assenta numa lógica que não pertence nem ao domínio mercantil, nem aos 

                                                        
1 COELHO, Sandra Lima (2008) - Participação Social e Associativismo em Portugal: breves 
apontamentos de um estudo de caso de uma associação de promoção de Comércio Justo”, 
Instituto de Sociologia da Faculdade de Letras da Universidade do Porto. [citado em Março 2010]. 
Disponível em <http://www.letras.up.pt/isociologia/uploads/files/Working30.pdf>. 



objetivos centrais da estratégia que o movimento associativo deve elaborar. É 

extremamente importante que a sociedade e os poderes instituídos procedam ao 

reconhecimento do valor da ação dos dirigentes voluntários na consciencialização plena 

da força social e política que possuem as suas associações no exercício e representação da 

vontade coletiva de um grupo unido e coeso em função de determinados ideais ou 

objetivos comuns. Ao poder político compete apoiar e preservar o bom funcionamento da 

democracia, por conseguinte das próprias associações, estabelecendo-se como parceiros 

sociais na prossecução dos seus objetivos e projetos comunitários. 

O presente Regulamento visa definir e regulamentar, nos termos da lei, os termos 

e as formas em que os apoios da União das Freguesias de Aldoar, Foz do Douro e Nevogilde 

(UFAFDN) podem ser prestados às Associações e atividades de carácter social, recreativo, 

desportivo e cultural. 

 
ARTIGO 1º 

LEI HABILITANTE 

1. O presente regulamento é elaborado ao abrigo do Artigo 7º n.º 2 alínea f) e 9º, 

nº1, alíneas f) e i) e j) e 16º,n.º 1 alíneas o) e v), da Lei 75/2013 de 12 de Setembro  

 

ARTIGO 2º 

OBJETO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO 

1. O presente regulamento tem por objeto a determinação dos procedimentos e 

critérios no âmbito dos apoios a conceder pela União das Freguesias de Aldoar, 

Foz do Douro e Nevogilde (UFAFDN) às entidades e organismos legalmente 

existentes na freguesia 

2. Consideram-se entidades e organismos, designadamente: Associações, 

Fundações, Coletividades, Instituições Particulares de Solidariedade Social e 

outras que prossigam fins de interesse público. 



3. A UFAFDN reserva-se o direito de conceder apoios que não preencham algum dos 

requisitos exigidos no presente regulamento sempre que razões de interesse 

público o justifiquem. 

4. Os apoios à prática regular a atribuir pela UFAFDN às associações são concebidos, 

obrigatoriamente através de contrato-programa. 

5. Todos os restantes apoios serão concebidos sob a forma de protocolo 

6. À UFAFDN fica reservado o direito de, sob proposta do presidente ou do membro 

do executivo responsável pela área respetiva, a conceder apoios financeiros 

ainda que os processos não preencham algum dos requisitos exigidos no 

presente regulamento, desde que razões de relevante interesse público o 

justifiquem. 

 

ARTIGO 3º 

APOIOS 

1. Para efeitos do presente Regulamento, os apoios podem revestir a forma de 

apoio financeiro ou bens materiais ou apoio logístico, compreendendo este 

ultimo a cedência de meios, humanos, materiais e serviços. 

 

ARTIGO 4º 

DEVERES DAS ENTIDADES 

1. Constituem deveres das entidades para efeitos de possibilidade de obtenção 

de apoios nos termos do presente Regulamento: 

a. Entregar à UFAFDN cópia da escritura de constituição da associação, 

ou documento que a substitua, bem como os Estatutos da associação e 

as alterações que os mesmos venham a sofrer; 

b. Entregar à UFAFDN cópia da ata onde conste a realização dos atos 

eleitorais estatutariamente previstos e a identificação dos membros 

que, após cada ato eleitoral, passam a integrar os corpos sociais; 

c. Entregar à UFAFDN, até 30 de Novembro de cada ano, o Plano de 

Atividades e Orçamento para o ano civil seguinte; 



d. Entregar à UFAFDN, até 30 de Março de cada ano, o Relatório e Contas 

do ano civil anterior, devendo constar destes documentos a menção 

das atividades que embora previstas para serem realizadas no ano 

anterior não o foram e relatório individualizado das atividades 

realizadas com apoio da UFAFDN; 

e. Entregar na UFAFDN, até ao dia 30 de Novembro de cada ano, 

requerimento a solicitar apoio da Junta de Freguesia, elencando as 

atividades para que pretende apoio, respetiva orçamentação e, sempre 

que possível, quantificação do apoio pretendido bem como, se tal for o 

caso, a origem das demais receitas que tornarão possível a 

concretização da atividade; 

f. Facultar à UFAFDN todos os documentos e informações adicionais que 

a Junta considere necessários ou importantes para a apreciação do 

pedido referido na alínea anterior; 

g. Apresentar à UFAFDN, acompanhando o pedido de apoio, as 

declarações de que não existem dívidas à Segurança Social ou ao Fisco, 

e bem assim, quaisquer outras que a lei exija; 

h. Facultar à UFAFDN o acesso a todas as atividades que esta tenha 

decidido apoiar, permitindo aos serviços da Junta o seu 

acompanhamento e fiscalização antes, durante e após a sua execução; 

i. Apresentar à Junta de Freguesia, em prazo razoável, de acordo com a 

duração, o tipo e a dimensão da atividade apoiada pela UFAFDN, 

relatório da sua execução e as respetivas contas; 

 

ARTIGO 5.º 

DIREITOS DAS ENTIDADES CANDIDATAS 

1. Constituem direitos das entidades para efeitos do presente Regulamento: 

a. Conhecer, atempadamente, e dentro de um prazo razoável, a apreciação, 

decisão, e respetiva sustentação, da UFAFDN quanto ao apoio solicitado; 

b. Receber nos termos definidos os montantes que constituam o apoio 

aprovado pela UFAFDN; 



c. Solicitar, em casos excecionais e devidamente justificados, a antecipação 

parcial ou total dos apoios aprovados. 

 

ARTIGO 6º 

ATRIBUIÇÃO DOS APOIOS 

1. A decisão de atribuição de apoios, nos termos do presente Regulamento, é da 

competência da Junta de Freguesia, conforme previsto no artigo 9º n.º1 alínea i) 

da lei n.º75/2013 de 12 de Setembro, sob proposta do Presidente da Junta ou do 

membro do executivo responsável pela respetivo Pelouro. 

2. O montante, a forma e o prazo de entrega do apoio concedido deverá constar da 

decisão referida no número anterior. 

3. Os apoios pecuniários poderão ser entregues de uma só vez ou repartidos em 

prestações mas a sua liquidação não pode ultrapassar o ano civil. 

4. A decisão de concessão de apoio não pecuniário deverá definir, com o máximo 

rigor possível, as condições e os termos em que se deverá efetivar, devendo, em 

qualquer caso, salvaguardar a prioridade de aplicação desses meios na realização 

direta das atividades da UFAFDN. 

5. A decisão de atribuição de um qualquer tipo de subsídio, pecuniário ou não, será 

publicitada, tão rápido quanto possível, nos locais e através dos meios 

normalmente utilizados para publicitar as decisões dos órgãos da Freguesia.  

6. Podem solicitar os apoios previstos no presente Regulamento as entidades e 

organismos: 

a. Com sede na freguesia; 

b. Excecionalmente, quando não sediadas na freguesia prestem apoio 

efetivo ao Munícipe do Porto ou contribuam de forma inequívoca para 

o desenvolvimento da freguesia ou município; 

c. Apresentem no início de cada ano relatório de atividades e contas bem 

como plano de atividades e orçamento. 

d. Sejam titulares de declaração de não divida das finanças e declaração 

comprovativa da situação contributiva perante a segurança social. 



7. Os apoios solicitados podem ter as seguintes finalidades: 

a. Apoio a investimentos 

b. Apoio à atividade regular 

c. Apoio a atividades ou eventos específicos 

 

ARTIGO 7º 

NÃO REALIZAÇÃO DE ATIVIDADES 

1. A UFAFDN deverá solicitar o retorno das importâncias entregues, caso a 

associação, por motivos não justificados, não realize as atividades suscetíveis de 

subsídio. 

2. Caso a UFAFDN considere válida a justificação da não realização da ou das 

atividades, poderá, excecionalmente, transferir o montante do subsídio para o ano 

seguinte na condição de a catividade constar do respetivo plano de atividades. 

 

ARTIGO 8º 

APOIOS A INVESTIMENTOS 

1. A definição dos apoios financeiros às entidades que pretendam realizar 

investimentos em construção ou aquisição de bens terá em conta o impacto do 

investimento no desenvolvimento da freguesia ou do município considerando, 

nomeadamente os seguintes critérios: 

a) Adequação da resposta às necessidades da comunidade e número de 

beneficiários a atingir; 

b) Qualidade, consistência do projeto, bem como a intervenção continuada 

nas áreas de atividade a que se destina; 

 

 

 

 



ARTIGO 9º 

APOIO À ATIVIDADE REGULAR 

1. Os apoios financeiros à atividade regular constituem uma exceção, sendo apenas 

admissíveis quando estiver em causa a continuidade da atividade da entidade 

requerente após avaliado o interesse público esta subjacente. 

 

ARTIGO 10º 

APOIO A ATIVIDADES OU EVENTOS ESPECÍFICOS 

1. A definição dos apoios financeiros a atribuir às entidades para atividades ou 

eventos específicos terá em conta o impacto da atividade ou evento no plano 

cultural, desportivo ou outro relevante, da freguesia ou município considerando, 

nomeadamente, os seguintes critérios: 

a) Número de praticantes e modalidades existente; 

b) Fomento de novas modalidades desportivas e apoio à formação e criação 

artística ou cultural; 

c) Impactos diretos para a economia ou desenvolvimento da freguesia ou 

município, nomeadamente, afluência de visitante, divulgação da cultural 

local, preservação das tradições; 

d) Adequação da resposta às necessidades da comunidade e número de 

beneficiários a atingir; 

e) Inseridos na sua atividade ou ainda que estranhos ao objeto estatutário 

tenham indiscutível interesse comunitário. 

 

ARTIGO 11º 

APOIO LOGÍSTICO 

1. O apoio logístico deve ser solicitado com uma antecedência mínima de 15 dias 

úteis, relativamente à data prevista da sua efetiva disponibilização, devendo 

especificar a sua finalidade, localização e período de utilização. 



2. Estes apoios dependem da disponibilidade dos meios solicitados. 

 

ARTIGO 12º 

PEDIDO E ATRIBUIÇÃO DOS APOIOS 

1. As entidades que pretendam beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento 

devem solicita-lo através de requerimento dirigido à Junta de Freguesia onde 

constem as seguintes informações: 

a. Identificação da entidade requerente 

b. Descrição dos objetivos e finalidade da candidatura e seus beneficiários 

c. Especificação do apoio pretendido 

d. Previsão dos custos totais do projeto ou ação em causa, bem como de 

outras comparticipações quando aplicável 

e. Valor do subsídio pretendido no caso dos apoios financeiros 

f. Fundamentação no caso de atividades não previstas no plano de atividades 

ou de apoios ao abrigo do artigo 6º. 

2. Na apreciação do pedido podem ser solicitados documentos ou informações 

adicionais. 

3. A atribuição dos apoios será efetuada através de deliberação da Junta de Freguesia 

tendo em conta os critérios definidos no presente Regulamento e em função da 

disponibilidade orçamental. 

 

ARTIGO 13º 

PROTOCOLOS 

1. Poderão ser celebrados protocolos específicos, sempre que a UFAFDN entenda que 

a catividade desenvolvida por uma associação assume especial relevância para a 

Freguesia. 

2. Nesse caso, os protocolos destinam -se a apoiar a execução de certas atividades e 

ações constantes do plano de atividades de cada associação. 



3. Os protocolos celebrados nos termos no número anterior deverão especificar os 

modos de financiamento e outros eventuais tipos de participação da autarquia nas 

ações contempladas. 

4. Os apoios atribuídos e as cedências de bens serão concedidas sob a forma de 

protocolo onde conste os direitos e deveres das partes. 

5. O incumprimento do protocolo, salvo motivo devidamente fundamentado, pode 

condicionar a atribuição de novos apoios bem como o ressarcimento das verbas 

concedidas. 

 

ARTIGO 14º 

AVALIAÇÃO DA APLICAÇÃO DOS APOIOS 

1. As entidades apoiadas devem apresentar à UFAFDN, no final da realização do 

projeto ou atividade, relatório sucinto da sua execução com a discriminação da 

aplicação do apoio concedido, até um prazo máximo de 30 dias. 

2. As entidades apoiadas devem ainda organizar e arquivar a documentação 

justificativa da aplicação dos apoios que pode ser solicitada pela UFAFDN. 

 

ARTIGO 15º 

CASOS OMISSOS 

1. Os casos omissos no presente Regulamento serão resolvidos: 

a. Ao abrigo da Lei em vigor; 

b. Pelo Executivo da UFAFDN. 

 

ARTIGO 16º 

REGIME TRANSITÓRIO 

1. Até ao início do próximo ano civil a entrega dos documentos previstos nas alíneas 

c) e d) do artigo 4º poderá ocorrer com o pedido de apoio. 



 

ARTIGO 17º 

ENTRADA EM VIGOR 

1. O presente regulamento entra em vigor após a sua aprovação pelo Executivo da 

UFAFDN e Assembleia de Freguesia da mesma, no dia seguinte após a sua 

publicação nos termos legais 

Aprovado em reunião de Executivo da UFAFDN em ______________________ 

Presidente ____________________________________________________ 

Secretário____________________________________________________ 

Tesoureiro____________________________________________________ 

1º Vogal______________________________________________________ 

2º Vogal______________________________________________________ 

3º Vogal______________________________________________________ 

4º Vogal______________________________________________________ 

Aprovado em reunião de Assembleia de Freguesia UFAFDN em _____________ 

Presidente _______________________________________________________ 

1º Secretário _____________________________________________________ 

2º Secretário _____________________________________________________ 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

 

DESIGNAÇÃO DA ENTIDADE/ORGANIZAÇÃO 

___________________________________________________________________________________________ 

N.º CONTRIBUINTE____________________ , COM SEDE NA______________________________________ 

___________________________________________________________________________________________ 

LOCALIDADE______________________________ CÓDIGO POSTAL __________________________________ 

REPRESENTADO PELO PRESIDENTE DA DIRECÇÃO ___________________________________________ 

PORTADOR DO _____________________________________ N.º ____________________________________ 

EMITIDO/VÁLIDO __________________________, TENDO APRESENTADO A CANDIDATURA DO 

PROGRAMA DE APOIO ATRIBUIÇÃO DE APOIOS A ENTIDADES E ATIVIDADES DE CARÁCTER SOCIAL, 

RECREATIVO, DESPORTIVO E CULTURAL, DECLARA PARA OS DEVIDOS EFEITOS QUE O MONTANTE 

DA VERBA ATRIBUÍDA PELA UFAFDN SE DESTINA AO DESENVOLVIMENTO DO PROJETO 

__________________________________________________________________________________ 

___________________________________________________________________________________________ 

COMPROMETENDO-SE A APLICÁ-LA PARA O FIM A QUE FOI SOLICITADA. 

MAIS SE DECLARA QUE FOI TOMOU CONHECIMENTO QUE A NÃO APLICAÇÃO DOS APOIOS 

ATRIBUÍDOS PELA UFAFDN PARA OS FINS PROPOSTO, IMPLICARÁ A DEVOLUÇÃO DOS MONTANTES 

RECEBIDOS, SEM PREJUÍZO DAS RESPONSABILIDADES CIVIL OU PENAL A QUE HOUVER LUGAR. 

PORTO, __________ DE _____________________________ DE _____________ 

________________________________________________________ 



(ASSINATURA) 

DOCUMENTOS A APRESENTAR 

 

 FICHA DE CANDIDATURA 

 CÓPIA DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DA PESSOA COLETIVA (NIPC) 

 CÓPIA DOS ESTATUTOS DA ENTIDADE PUBLICADOS EM DIÁRIO DE REPÚBLICA 

 CÓPIA DO REGULAMENTO INTERNO QUANDO OS ESTATUTOS O PREVEJAM 

 CÓPIA DA PUBLICAÇÃO EM DIÁRIO DA REPÚBLICA DO ESTATUTO DE UTILIDADE PÚBLICA, CASO POSSUA    

 DECLARAÇÃO ONDE CONSTE O NÚMERO TOTAL DE ASSOCIADOS 

 CÓPIA DA ATA DE ELEIÇÃO DOS CORPOS GERENTES 

 DECLARAÇÃO COM RELAÇÃO NOMINAL DOS MEMBROS DOS ÓRGÃOS SOCIAIS, COM CONTACTOS 

 CÓPIA DO RELATÓRIO DE ATIVIDADES E CONTAS DO ANO ANTERIOR 

 CÓPIA DO PLANO DE ATIVIDADES E CONTAS DO ANO ANTERIOR 

 CÓPIA DO PLANO DE ATIVIDADES E ORÇAMENTO PARA O CORRENTE ANO, COM PREVISÃO DE RECEITAS 

 CÓPIA DO NIB 

 DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO (DOC. ANEXO I) 

 EXIBIR BILHETE DE IDENTIDADE OU CARTÃO DE CIDADÃO DE QUEM SUBSCREVE A CANDIDATURA 

 NO CASO DE SE TRATAR DE CIDADÃO ESTRANGEIRO O QUE PRECEDE DEVE SER SUBSTITUÍDO PELA EXIBIÇÃO 

DE PASSAPORTE E TÍTULO DE RESIDÊNCIA. 

 

 

 

 

 

 

 



 

PROGRAMA DE APOIO ATRIBUIÇÃO DE APOIOS 

A ENTIDADES E ATIVIDADES DE CARÁCTER SOCIAL, RECREATIVO, DESPORTIVO E CULTURAL 

 

ANO___________________ 

 

1. IDENTIFICAÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE/ORGANISMO 

 

COM SEDE 

 

CÓDIGO POSTAL DISTRITO MUNICIPIO FREGUESIA 
TELEFÓNE 

    
 

N.º FAX SITE MAIL 
TELEMÓVEL 

   
 

NISS NIF DATA DA FUNDAMENTAÇÃO 

DATA DA 

PUBLICAÇÃO EM DR 

   
 

PRESIDENTE DA INSTITUIÇÃO  UTILIDADE PÚBLICA IPSS 
N.º ASSOCIADOS 

 SIM NÃO SIM NÃO 
 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

2. COMPOSIÇÃO DOS ÓRGÃOS SOCIAIS 

ASSEMBLEIA GERAL 

NOME CARGO 

  

  

  

  

  

CONSELHO FISCAL 

  

  

  

DIREÇÃO 

  

  



  

  

  

  

  

  

3. DESCRIÇÃO DA INSTITUIÇÃO – OBJETIVOS E LINHAS ORIENTADORAS 

 

 

4. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO (DIA E HORA) 

 

 

5. RECEBE APOIOS REGULARES DE QUE ENTIDADES: 



 

6. INFRA - ESTRUTURAS 

 

 

7. ATIVIDADES QUE DESENVOLVEM 

 

QUADRO DE PESSOAL  N.º 

TÉCNICOS  

NÃO TÉCNICOS  

VOLUNTÁRIOS  

 



8. OBJETIVOS DA CANDIDATURA 

 

9. CALENDÁRIO DA(S) INICIATIVA(S) 



 

 



 

 

10. DESCRIÇÃO DO PROJETO 

 



11. DESTINATÁRIOS (N.º DE UTENTES POR VALÊNCIA/POPULAÇÃO ABRANGIDA) 

 

 

12. DESTINATÁRIOS (N.º DE UTENTES POR VALÊNCIA/POPULAÇÃO ABRANGIDA) 

 

 

13. FUNDAMENTAÇÃO DO PEDIDO 

 

 

14. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 



15. RESPONSÁVEL TÉCNICO 

 

16. CONTATO 

TELEFONE  TELEMÓVEL  

 

17. FASE DO PROJETO 

EM PLANIFICAÇÃO  EM CURSO  

18. DURAÇÃO DE PROJETO 

DATA DE INÍCIO  DATA FIM  

 

19. ÁREA GEOGRÁFICA DE INTERVENÇÃO 

 

 

20. RECURSOS HUMANOS AFETOS AO PROJETO 

 

  



21. PARCERIAS DO PROJETO 

 

 

22. OUTRAS ENTIDADES ENVOLVIDAS 

 

 

23. PREVISÃO DO CUSTO GLOBAL DO PROJETO 

 

 

 

 



 

24. FONTES DE FINANCIAMENTO 

 

 

25. ORÇAMENTO 

 

COMPONENTE PRÓPRIA 

 

COMPARTICIPAÇÃO SOLICITADA  

 

INVESTIMENTO TOTAL 

   

 

 

Porto, ______ de ___________________ de _________ 

 

O Representante da Entidade 

 

__________________________________________________________ 

Portador do BI ou CC n.º _____________________________ 


